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PROCESSO No 811083/2018
PREGÃo eLelRôtl tcor q,67 l2oLe
CONTRATO: Nô 135/2018

TERN4O DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O CENTRO
ESTADUAL or roucacÃo trctrtotócrca "pAutA
souzA- - cEETEps, E A BANGuES corqÉncro e
nrrnrsrrraçõEs rrDA TENDo poR oBJÉTo A
LtQUt OtFtCADOR.

o GENTRO ESTADUAT Or rOUCnçÃO rrCruOlóCtCn "PAULA SOUZA", inscrita no CNPJ no

62.823.257 /0001-09, com sede a Rua dos Andradas, 140, Santa lfigênia - São Pauto - SP,

doravante designado(a) 'CONTMTANTÊ", neste ato íepÍesentada pela sua Diretora
Su perintendente, a Professora Laura 14. ). Laga â, RG. n'7.715.675-4 e CPF no CPF. 005.923.818-
62, no uso da competência conferida peto_ Decreto-Lei Estadua[ n' 233, de 28 de abril de 1970, e
BANGUES COMERCIO E REPRESENTAçOES LTDA, inscrita no CNPJ sob n' 11.325.57610001-
71, com sede Rua Vicente de Carvatho n o 634, Parque Sáo Diogo, São Bernardo do Campo - CEP

09732-600 SP, a segulr denominada 'CONTRATADA', neste ato representada peto
Senho(a)_Rica rdo Coelho amorim de Moíaes, portador do RG no 1.4.683,491 e CPF rro

102.430.806-54, em face da adjudicação efetuada no Pregão Eletrônico indicado em epígrafe,
celebram o presente TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal
n" 1052O/2OO/ no Decreto Estadual n" 49.722/20Q5 e peto regutamento anexo à Resoluçâo CC-
27, de 25 de maio de 2006, aplicarrdo-se, subsid iariamente, no que couberem, as disposições da
Lei Federa[ n' 8.666/1993, do Decreto Estaduat n' 47.297 /2002, do regulamento anexo à

Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas regutamentares apticáveis à

espécie, mediante as seguintes c[áusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CIÁUSUIA PRIII4EJBA - Do oBJETo

Constitui objeto do presente instrumento a LIQUIDIFICADOR confoíme detathamento e

especiÍicações técnicas constantes do Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA e
demais documentos constântes do processo administrativo em epígraíe.

cLAusuLA SEGUNpA - pO5-P_842e5,__D_4,5 çg.Ì,r-Dl_çoES EDO loeAlDIINLB_ES-A-D"gS_EENS

PAúGRAFO PRIMEIRO

Os bens deverão ser entregues em 30 (trinta) dias corridos, contados da data da assinatura do
contrato pela contratada.

PARAGRAFO SEGUNDO

A entrega dos produtos objeto deste contrato deve ser feita nos endereços relacionados no
ANEXO l, de segunda a sexta-foira das 8:00 às 12:00 e das 13:00 à 17:00 horas,
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PARÁGRAFO TERCEIRO

Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagern,
encâÍgos traba[histas e previdenciá rios, decorrentes da entrega
produtos.

PAúGRAFo QUARTo

se9u
e da

ros, tra nsporte, tri.butos,
própria aquislção dos

Durante o perlodo de garantia deverão ser substitu(das, sem nenhum ônus para o
CONTMTANTE, peças ou partes defeituosas, satvo quando o defeito Íor provocado por uso
indevido do produto, devidamente comprovado.

cúusuLArERcErRA-,-:*o._ASAe-R-lFAÇ"eF5-"DA.çelt_rlAIADA

À CONTRATADA, atém das obrigações constantes do Termo de Referência, que constltui ANEXO
I do Editatindicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas ern [ei, em especial as definidas nos
diptomas federal e estadual sobre licitaçóes, cabe:

| - zelar pela fielexecução deste contrato, utilizarrdo-se de todos os recursos materiais e humanos
necessários;

ll - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos
com o CONTRATANTE;

lll - responder pe[os encargos trabathistas, previdenciá rios, Íiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federaln' 8.666/1993;

lV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóos
assumidas, todas as condiçóes de habititação e qualificação exigidas na licitação indicada no
preâmbulo deste termo;

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de quatquer anormatidade que veriÍicar
na execução do contrato;

Vl - prestar ao CONTRATANTE, por escrlto, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente
as reclamações sobre a execução do contÍato;

Vll - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato;

diretamente ao
(."')

KVIll - responder, civil e crimLnatmente, por todos os danos que vier a causar dlreta ou
indiretarnente, ao CONTRATANTE ou a terceiros.

lX - prestar a garantia técnica para o objeto deste contrato, nos teÍmos do Termo de Referência.

www.il)s.sD. q ov. br
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PAúGRAFO PRIMEIRo

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,
tampouco aceitar ou se compÍometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens fi.nanceiras ou
beneflcios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato,
o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, cotaboradores e eventuais
subcontratados, caso permitida a subcontratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em atendimento à Lei Federal n" 12.846/20]-3 e ao Decreto Estadual no 60,106/2014, a
CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, coÍÍupçáo
e quaisquer outros atos lesivos à Administração Públlca, rracionalou estÍangêiía, abstendo-se de
práticas como as seguintes:

promêteÍ, oíerecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público, ou a terceira pessoa a ele retacionada;

ll - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de quatquer modo subvencionar a

prática dos atos i[citos previstos em Lei;

lll- comprovada mente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocuttar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficlários dos atos praticados;

lV - no tocante a licitações e contratos:

a) Írustrar ou frauder, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedimento Licitatório púbtico;

b) impedir, perturbar ou fraudar a reatização de qualquer ato de procedimento
licitatório púbtico;

c) afastar ou procurâr âfâstar licitatìte, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato deta decorrente;

e) criar, de modo fraudutento ou irregulaÍ, pessoa jurídica para participar de ticitação
pública ou cetebrar contrato administrativo;

fl obtervantagem ou beneflcio indevido, de modo frauduterrto, de modificações
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração púbtica, sem
autoÍização em [ei, no ato convocatório da ticitação púbtica ou nos fespectivos
instru mentos contratuais; ou

g) manipular ou íraudar o equil(brio econôtnico-Íinanceit'o dos contratos celebrados
a ad pú blica;
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V- dificultar atividade de investigaçáo ou íiscalização de órgãos, entidades ou agentes
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agêrrcias reguladoras e
dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional,

PARÁGRAFO TERCEIRO

O descumprimento das obrlgações previstas rros Parágrafos Primeiro e Segundo desta Ctáusuta
Terceira poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilatoral do contrato, a critério da
CONTMTANTE, sem preju'rzo da apticação das sançóes penais e administrativas cabiveis e,
também, da instauração do processo âdministrativo de responsabilização de que tratam a Lei
Federal no 12.846/2013 e o Decreto Estadual no 60.106/20!4.

cúUsUtA QUARTA - DAs oERIGAçÕES Do CoNTRATANTE

Ao CONTMTANTE cabe:

l- indicar formalmente o servidor responsável pelo acompanhamento e íiscalização da execução
do ajuste e, ainda, peÌos contatos com a CONTRATADA;

ll - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informaçóes necessários à execução do objeto do
contrato;

lll - efetuâr os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;

crÁusulA Q[INIA - pA FtscAltzAçÃo po c

O CONTRATANTE exercerá a fiscalizaçáo contratual por interrnédio do gestor do contrato, de
modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

PAúGRAFo PRIMEIRo

A íiscalizaçâo não exclui e nem reduz a integral res ponsabilidade da CONTRATADA, mesmo
peÍante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado,
inexistindo, em qua[queí hipótese, corresponsabitidade por parte do CONTRATANTE.

PARAGR/AFO SEGUNDO

A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTÉ, referente a irregutaridades ou íalhas,
não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações pÍevistas neste contrato e
no ANEXO I do Edital, w't\

0\u;*n,nrfu?j"
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cúusutA sExrA - DAs coNDlçÕEs DE RECEB|MENTo Do oBJETo

O objeto, será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega
dos bens, acompanhado da respectiva nota íiscal/íatura.

PARAGRAFO PRIMEIRO

Por ocasião da entÍegâ, a coNTRATADA deverá colher Íìo compÍovante respectivo a data, o
nome, o aaÍgo, à assinatura e o número do Registro Gerat (RG), emitldo pela Secretaria de
Segurança Púbtica, ou documento equivatente, do servidor do CONTRATANTE responsável pelo
recebimento.

PARAGRAFO SEGUNDO

Constatadas irregularidades no objeto contÍatual, o CONTRATANTE poderá:

l. Se disser respeito à especificação, rejeitá-to no todo ou em parte, determinando sua substituição
ou rescindindo a contratação, sem prejuizo das penatidades cabiveis. Na hipótese de substituição,
a CONTRATADA deverá fazê-la em confoÍmidade com a indicação do CONTMTANTE, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o pÍeço inicialmonte
contratado;

ll.5e disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou
rescindir a contratação, sem prejuizo das penatidades cabiveis. Na hipótese de comptementação,
a CONTRATADA deverá íazê-ta em coníormidado com a indicação do CONTRATANTE, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente
côntrâtâdô

PARAGRAFO TERCEIRO

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias útels, após o
recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das
especiíicações contratadas, mediante "Termo de Recebimento Definitivo" ou "Recibo", íirmado
pelo servidor responsável.

cúusULA 5ÉTIMA - Do PREcos

A CONTMTADA obriga-se a fornecer o objeto deste contrato pelo preço de R$ 489,60
(Quatrocentos e oitenta e nove Íeais e sessenta centavos), perfazendo o total de R$ 489,60
(Quatrocentos e oitenta e nove reais e sessenta centavos), mediante os seguintes valores
unitários:
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Tipo ustrial; Com
Capacidade l'4(nima para Stitros; Com Copo
de Aço lnox Aisi 304, tampa e Atca C/boÍdas
Rebatidas plLado lnteÍno Em Toda
Extensão; Base de Aço lnox Aisi 304,
removíve! Lamina Em Aço lnox Aisi 420
Temperado, porca Bucha e Adaptador Em
Aço lnox Aisi 304; Tensão de Alimentação
220 Y; Com Rotação Mlnima de 3400 Rpm;
Com Garantia Minima de l Ano Após
Éntrega do Equipamento; No Balcão; Corn
Certificação Computsória do lnmetro;
Marca: J.C Cotombo
Modeto: B.R 8 Litros
Procedência: PÍodutô Nâcional

R$ 489,60

PARAGRAFO PRIMEIRO

Nos preços acima estão inclu[dos, a[ém do [ucro, todas âs despesas e custos diretos e indiretos
retacionados ao Íornecimento, tais como tributos, remuneraçóes, despesas financeiras e
quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objêto desta licitação, inclusive gastos com
tra ns po rte.

PAúcRAFo sEGUNDo

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à

contratação, perca as condiçóes de enquradramênto como microempresa ou empresa de pequerlo
porte ou, ainda, toÍne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por
incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal n" 123/2OO6, não
poderá deixar de cumprir as obrigaçóes avençadas perante a Administração, tampouco requerer
o reequilíbrio econômico-íinanceiro, com base na ategação de que a sua proposta levou em
consideração as vantagens daquete regime tributário diferenciado.

PARAGRAFO TER,CEIRO

Os preços contratados permanecerão Íixos e irreajustáveis.

www. ç1:..:.51:, qov. l:rT
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cl-AusulA OTTAVA - DOS RECURSOS ORçAMENTARTOS

No ptesente exerclcio as despesas decorrerrtes desta contratação irão oneíar o crédito
orçamentário desta Autarquia, UGE 102401, PROGRAN4A DE TRABALHO; 12 363 1039 2226 ooo,
FONTE DE RECURSO: 001 001 001, NATUREZA DE DESPESA: 44905235.

cúusurA r*vgNA - Dos PAGAMENToS

Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, contados da apresentação de cada nota
fiscaVfatura no protocolo da(s) unidade(s) relacionadas no Termo de Referência ANEXO l, à
vista do respectivo "Termo de Recebimento Definitivo" ou "Recibo", em conformidade com a

Cláusula Sexta deste instrumento.

PARAGRAFO PRIMEIRO

As notas fiscais/faturas que apresêntarem incorreçóes serão devotvidas à contratada e seu
venclmento ocorrerá em 3O (trinta) dias, após a data de sua apresentação válida.

PARAGRAFO SE6UNDO

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros err nome da
contratada no "CadastÍo lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades do Estado
de São Pau[o - CADIN ESTADUAL", o quaI deverá ser consultado por ocasiáo da realização de
cadâ pegamento. O cumprimento desta corrdição poderá se dar pela comprovação, pela
contratada, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo I'da Lei Estadual no

L2.799/2008.

PARAGRAFO TERCEIRO

Os pagamentos serão Íeitos medlante crédito aberto em conta corrente em nome da contratada
no 8ânco do Brasil S/A.

PARAGRAFO QUARTO

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na foÍma da
tegistação aplicávet, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio poÍ cento) ao mês,
catcutados "pró-ratâ têmporê", em re[âção ao atraso veriÍicado.

www. cps, sp. qov.l)r
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PAMGRAFO QUINTO

A(sì Nota(sì Fiscal/fatura deverá ser emitida em___n_o__me do CENTRO ESTADUAL DÉ
EpucAçÃo rEcNoIÓGtç[,,:PAv^[ _"souzA" - RUA.Do5._ANpRAoAs. r4o - SANrA
tF|GEN|A - CEP, 01208-000 - SÃO PAULO/SP - CNPJ No 62.823.25710001-0_9. tNSCRtçÃo
ESTADUAL ISENTA. encaminhada à cada unldade recebedora. de que obr_ig"?.lerct!!e!ú.9
deverá constar:

- n" do contrato:
- no nota de empenho:
- no do processo: e
- identificação da Unidade.

cúusutA DÉçtmA-: !A ALIF.8AçÃa !A-Qu-AN-T--IDADE Do oBJET-q C.9MTRA.IÂqQ

A CONTMTADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exctusivo do CONTRAI'ANTE, ate o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO

Eventual atteração será obrigatoriamente formatizada pela celebração de prévio termo aditivo ao
presente instrumento, respeitadas as disposiçóes da Lei Federal n" 8.666/1993.

cúusulA pÉcrMA pBtLÍlÍEtRA_: pA RFS-ÇFÁA

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequôncias e petos motivos previstos nos
artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei FederaI no 8.666/1993.

PARÁGRÂFO ÚNICO

A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTMTANTE nos casos de rescisão
administrativa, pÍevista no artigo 79 da Lei Federat no 8.666/1993.

cúusun oÉcrmn seeuruoe - ols sencors plne o cAso DE rNADlMpl-EMENTo

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do
Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos previstos
no artigo 70 da Lei Federal no 10.520, de 17 de jutho de 2002, sem prejulzo da responsa bilidade
civil ou criminaL quando couber

www, q)s, sp. íJov, br
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PARAGRAFO PRIMEIRO

A sanção de que trata o caput desla Cláusula poderá ser apticada juntâmente com as multas
previstas na Resotução cuja cópLa constitui ANEXO lV do Edital indicado no preârnbu[o deste
instrumento, garantido o exercício de prévia e ampla deÍesa, e deverá ser registrada no CAUFESP,
no "Sistema Etetrônico de Aplicação e Registro de 5anções Administrativas - e-Sanções", no
endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também no "Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas - CElS", no endereço http://www.portattra nsparencia.gov.br/ceis.

PARÁGRAFO SEGUNoo

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

PARA6RAFO TERCEIRO

O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os vatores correspondentes às
multas que eventuaÌmente íorern aplicadas por descumprimento de ctáusutas contratuais, or],
quando for o caso, eíetuará a cobrança judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO

A prática de atos que atentem contra o patrimônio púbtico nacionat ou estrangeiro, contra
princ(pios da administração púbLica, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou
corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração
de processo adrninistrativo de responsabitização nos termos da Lei Federal no 12.846/ 2013 e do
Decreto EstaduaI n" 60.106/207a, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas
nos artigos 87 e 88 da Lei Federalno 8.666/1993, e no artigo 7'da Lei Federal no L0520/2002.

cúusulA DÉctMA TERcETRA - pA GARANTTA DE ExEcucÃo GoNTRATUAL

Não será exlgida a apresentação de garantia para a contratação que constituiobjeto do presente
instrumento.

cúusu-LA pÉctMA quARrA - ptspostçóEs FtN.A-!s

l. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrãto, como se nele estivesse
transcrito:

a. o Édital mencionado no preâmbulo e seus anexos.

b. a pÍoposta apresentada peta CONTRATADA;

(!
ll. Aplicam-se às omissões deste co
deste Termo de Contrato e demais d

disposições normativas indicadas rro preâmbulo
regulamentares peÍtlnentes.

www. cps, s;:, gr.rv.l:r
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lll. Para dirlmir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resotvidas na esfera
administrativa, será competente o foro da Comarca da Capitat do Estado de São Pauto.

E assim, poÍ estarem âs partes justas e contratadas, íoi lavrado o presente instrumento 02 (duas)
vias de igualteor e forma que, lido e achado conforrne pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE,
vei po/ elas assinado para que produza todos os eÍeitos de Dúeito, na presença das testemunhas
abaixo identiÍicadas.

São Pauto,;! de .'\,:,, 1r.r",r!rt,'r de 2018

ANTE CONTRATADA

Laura M. J.

UN HAS:

Ricardo e Molaes

L..

omê:
RG: ,r/ ì (.ì,\,i! .) ì ì 1ì

N ome: rrr,q Nd,ólb@
RG: i 2.q;,,,.ti,,1 .. 1 iL lìlcnÍirD
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I.

UND.
ENS-

UNID

Liquidificador; Tipo lndustriat; Com Cap Para
Com Copo de Aço Inox Aisi 304, tampa e Atca C/bordas Rebatidas p/Lado
lnterno Em Toda Extensão; Ease de Aço Inox Aisi 304, removlvet; Lamina
Em Aço lnoxAisi420 Temperado, porca Bucha e Adaptador Em Aço lnox
Aisi 304; Tensão de Alimentação 220 V; Com Rotação Mínima de 3400
Rpm; Com Garantia Minima de l Ano Após Entrega do Equipatrento; No
Balcão; Com compulsóÍ!? do lnmetro;

2. DA QUANTIDADE A SER ENTREGUE

1

1

ô
Ët
1gI
úa

o

z,Ivlut
ct

UNIDADE DE ENSINO

ETEC DÉ PORTO FELIZ

QUANTIDADE TOTAL

3. ENDEREçOs OE ENTREGA

ETEC DE PORTO FELIZ
Rua Cônego Belottl s/no - CentÍo
CEP 18540-000 - Porto FelizlSP
TeteÍone: (16) 3610-8-2,61

2.1-. A entrega dos produtos objeto destê contrato deve ser feita de segunda a sexta-íeira das
8:OO às e das 13:OO à I correndo por conta da contratada todas as despesas

www. cPs. :,; 
;_r,.<..1<> 
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de embalagem, seguros, tÍânsporte, tributos, encargos trabathistas e previdenciários decorrentes
do fornecimento.

3. DA GARANTIA OE PRODUTO

3.1. O prazo de garantia do objeto da licitaçáo, será de 12 (doze) meses, contra quatquer deíeito
de fabricação e/ou ía[ha, excetuados os decorrentes de uso impróprio, corìtados da data do
recebimento definitivo do mesmo.

3.2. Todas as despesas havidas no periodo da garantia, tals como consertos, substituição de peças,
transporte, mão-de-obra e manutenção do bem correrão por conta da CONTRATADA, não
cabendo a CONTRATANTE quaisquer ônus,

www. cDs.s0.4ov. b r
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nrsoluçÃo REFERENTE A pENAuDADEs

ntsot uçÃo sDEcl No L2,DEzr-l-zoLl.

Dispõe sobre a aplicação da penatidade de multa prevista nas Leis íederais no 9.666, de 21 de
jtrnho de 1993 e no 10.520, de 17 dejutho de 2002, e na Lei estadual n" 6.s44, de 22 de novembro
de 1989, no âmbito da secretaria de Desenvotvimento Econôrnico, ciência, Tecnotogia e lnovação.

o SECRETÁR|O DÉ DESENVOLVTMENTO EcoNoMtco, ctÊNC|A, TECNOLOGTA E tNOVeçÁo, corn
fundamento no disposto no artigo 3o do Decreto no 31.138, de 09 dejaneúo de 1990, Ársotvt:

Art. 20. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar. o
instrumento equiva[ente dentro do prazo estabelecido peta AdministÍação, caracteriza o
descumprimento totaI da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa, na íorma
estabelecida no artigo 5" desta Resotução.

Art. 30. O âtÍaso injustificâdo na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à mutta
de mora, observado o seguinte:

Art. 1o. Na aplicação das multas previstas nos aÍtigos 79, 80 e 81, inciso ll, da Lei Estaduat no 6.s44,
de 22, de novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso ll, da Lei Federal n. 9.666, de 21, dejurrho
de 1993, e no artigo 7'da Lei FederaI nu 10.520, de 17, de jutho de 2002, serão observaáas as
disposições desta Resotução.

| - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não cont(nuos:

a) para atrasos de até 30 (tritìta) dias: mutta de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de
atraso, calcutados sobre o vator global do cotìtrato;

b) para.atrasos superiores a 30 (tÍinta) dias: multa de 0,4% (quatro dócimos por cento) pôr
dia de atraso, catculados sobre o vator gtobaldo contrato;

ll - em se tratando de execução de obras ou de serviços de engenharia;

ú
lK,

a) para contratos com valor
décimos por cento) por dia
contratuat não cumprida;

de até R$ 100,000,00 (cem rnil reais): mtrlta de 0,2% (dois
de atraso, catcutados sobre o valor da parcela da obriqação

www. cpri.sl).9ov, bf
Rua dos Andradas, 140 . Santê Ifigênia . 01208-OO0 . São paulo . Sp Tel.: ( 11) 3324.3300
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b) pa ra contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) ató R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais): multa de 0,3% (três décimos por cento) por dla de atraso,
calculados sobre o valor da obrigação contratual não cumprida; e

c) para contratos com valor de igual ou superior a R$ 500.000,0]. (quinhentos mil reais e um
centavo): multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso, catcutados sobre o
valor diário do contrato;

lll- em se tratando de serviços continuos: multa de 30% (trinta por cento) por dia de inexecução,
calculados sobre o valor diário do contrato.

51.' O valor das multas previstas neste artlgo não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por
cento) do saldo financeiro ainda não realizado do contrato.

52' A multa pelo atraso injustificado na execução do objeto do contrato será calculada a partir
do primeiro dia útil seguinte àquete em que a obrigação avençada deveria ter sido cumprida.

Art.40. A inexecução parcial do contÍâto sujeitará o corìtÍatado à multa de mora, observado o
seguinte:

| - em se tratando de compras ou de prestação de seruiços não continuos: multa de l0oÁ (dez por
cento) incidente sobre o vator da parceta não cumprida do contrato;

ll- em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contlnuos:

a) para contratos com va[or de até R$ 100.000,00 (cem mi[ reais): mutta de 30% (trinta por
cento) incidente sobre o valor da parcela não curnprida do contrato;

b) paÍa contratos com valor de R$ 100.000,01 (cemmil reais e um centavo) ate R$ 500.000,00
(quinhêntos mil reais): multa de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor da parcela
não cumprida do contrato;

c) para contratos com vator iguaI ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mi[ reais e um
centavo): multa de 70% (dez por cento) itrcidente sobre o valor da parcela não cumprida
do contrato;

www, cDs, sl)..f ov.l:,r

(

Rua dos Andradas, Ifigênia . 01208-000 . São Paulô . SP . Tel.: (11) 3324.3300



^/ 
.düdu d{r',rvì

(Ìtr.itÀ*'.,),}oqi\

iïì c.nt'"
Xi Piulâ sduzt OOVENN-O DO EsIÂDO

DE SAO PAULO

AdrnInistnação Centnal
Gabinete da Supgrin ten dência

lll- em se tratando de serviços contlnuos: multa de 20% (vinte por cento) por dia de inexecução,
calculados sobre o vator diário do contrato.

Art.50. A inexecução total do contrato sujeitará o corìtíatado à multa de mora, observado o
segu lnte:

l- em se tratando de compras ou de prestação de serviços continuos ou não: multa de 20%
(vinte por cento) incidente sobre o valor global do contrato;

ll- em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos;

a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mit reais): mutta de 20% (vinte por
cento) incidente sobre o valor global do contrato;

b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mit reais e um centavo) até Rg 500.000,00
(quinhentos mil reais): multa de 15% (quinze por cênto) irrcidente sobre o valor gtobat do
contrato;

c) para contÍatos com valor igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo):
multa de I0% (dez por cento) incidente sobre o valor global do contrato.
Art.60. Configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de aplicação da penalidade de mutta, o
adjudicatário ou o contratado será notificado para, querendo, apresentar defesa prévia no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente à data da sua notificaçáo.

5l-" Recebida a defesa, a autoridade competente deverá se manifestar motivadamente sobre o
acolhimento ou rejelção das razões apresentadas, conclulndo pela aplicação ou não da
penatidade, dando ciência inequívoca ao adjudicatário ou contratado,

52o A decisáo que dispuser sobre a apticação da multa será pubticada no Diário Oficiat do Estado
e deverá conter o respectivo valor, o pÍazo pa/a seu pagamento e a data â paÍtir da quat o valor
da multe sofrerá correção monetáÍia.

53'O adjudicatário ou o contratado será notiftcado da decisão, da qual caberá recurso a ser
apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação.

54o A decisão do recurso será publicada no Diário OficiaÌ do Estado, sem prejuizo da notiíicação
do adjud icatário ou contratado.

At't. 7o. Ao término do regular processo ad garantidos o contraditório e a ampla
defesa, a multa será descontada rantia do respectivo contratado.
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51o se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestâda, além da perda desta, o
contratado responderá por sua comp[ementação, mediante descontos nos pagamentos
eventualmente devidos peta Administração âté sua totalquitação.

52o lnexistindo Pagamentos a serem reatizados, o contratado recolherá o valor ao cofre púbtico
estadual, na íorma prevista na tegislação em vigor.

$3o Decorrido o prazo estabelecido sem o pagamento da rnutta aplicada serão adotadas as
providências pertinentes vottadas à sua cobrança judicial.

Art.80. As multas de que trata esta Resolução serão aplicadas sem prejuízo da cominação das
demais sanções administrativas previstas na Lei FederaI no 8.666, de i993, na Lei Federat no
10.520, de 2002 e na Lei Estaduat 6.544, de 1989.

Art- 90. Os editais de licitação deverão Íazer menção expressa às normas estabelecidas nesta
Resolução, cujo texto deverá integrar os respectivos editais e contratos, na forma de anexo.

Art. l-0, As disposições desta Resolução aplicam-se também às contrataçóes resultantes de
procedimentos de dispensa ou de inexigibitidade de ticitação.

4Í:11 Esta Resolução entrará em vigor na data da sua pubticaçáo, ficando revogada a Resolução
SCTDE -1, de 22 de fevereiro de 1,994.

( * ) Repubticada por teÍ saído, no DOE , de 29-03-2014, Seção t, páginas, 116 e 117, com
incorreções no originat.

Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e lnovação
GABINETE DO SECR.ETÁRIO

OOVERNO DO ÈSÌADO
DÊ SÃO PAUTO

www. c|:s,sp. q ov. br

li
k1\..\,

Rua dos . Santa Ifigênia. 01208-000 . São Paulo . Sp. Tel.: (11) 3324.3300


